PARECER Nº 491, DE 2014 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N º 897, DE 2013

De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, o projeto ,em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade dos hotéis, pensões, albergues e estabelecimentos afins registrarem crianças e adolescentes que se hospedarem em suas dependências.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 183º a 187º Sessões Ordinárias, de 02 a 06/12/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Cumpre iniciar registrando que o artigo 24 da Constituição Federal, ao tratar da competência concorrente dos entes federativos, registrou caber também aos Estados legislar sobre proteção à infância e à juventude (inciso XV). No âmbito da competência concorrente, cabe à União estabelecer as regras gerais sobre o tema, restando aos Estados a competência suplementar, que, quando exercida, não poderá contrariar as diretrizes ditadas pela União sobre a matéria.

A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), representa as normas gerais estabelecidas pela União no contexto do tema ora debatido, devendo os Estados, ao exercerem a competência suplementar sobre idêntico assunto, respeitar as diretrizes impostas pela União por meio do ECA.

Ao confrontarmos o presente projeto de lei e a Lei nº 8.069/90, verificamos não haver óbices que impeçam o Estado de estabelecer a obrigatoriedade dos hotéis, pensões, albergues estabelecimentos afins registrarem crianças e adolescentes que se hospedarem em suas dependências.

O  artigo 82 do Estatuto da Criança e do Adolescente  registra que é proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável, enquanto o artigo 250, do mesmo Estatuto, declara ser infração Hospedar criança ou adolescente desacompanhado dos pais ou responsável, ou sem autorização escrita desses ou da autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou congênere.

É possível notar,  portanto, que não existem dispositivos que tornem impraticável a ideia veiculada pela propositura. Pelo contrário, a medida proposta terá o condão de colaborar para que as regras dispostas no ECA sejam observadas.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 897, de 2013.
a) Geraldo Cruz – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19-2-2014

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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